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APRESENTAÇÃO

As Ciência Sociais reúnem campos de conhecimento com foco nos aspectos 
sociais das diversas realidades humanas. Entre eles pode-se citar o Direito, a Economia, 
a Administração e o Serviço Social. A partir da abordagem transdisciplinar destes 
conhecimentos, é possível estimular uma nova compreensão da realidade por meio 
da articulação de elementos que perpassam entre, além e através de temas comuns, 
numa busca de compreensão de fenômenos complexos, como as necessidades da 
sociedade e o viver em sociedade.

A Coletânea Nacional “Ciências Sociais e Direito” é um e-book composto por 21 
artigos científicos que abordam assuntos atuais com a perspectiva transdisciplinar, 
como: os métodos auto compositivos como novos caminhos de acesso à justiça e a 
tutela provisória de urgência como proteção de direitos no novo código de processo 
civil, a ocupação dos espaços públicos como forma de perpetuação do poder local 
e a legalização de ocupações e seus impactos ambientais, as discussões sobre os 
modelos econômicos e suas relações com o desenvolvimento social e o acesso à 
justiça, as causas/consequências do fenômeno migratório e a ressignificação de 
Direitos Humanos, e a globalização como característica fundante da Modernidade, 
entre outros.

Mediante a importância, necessidade de atualização e de acesso a informações 
de qualidade, os artigos elencados neste e-book contribuirão efetivamente para 
disseminação do conhecimento a respeito das diversas áreas das Ciências Sociais e 
do Direito, proporcionando uma visão ampla sobre estas áreas de conhecimento. 

Desejo a todos uma excelente leitura!
Prof. Ms. Renata Luciane Polsaque Young Blood
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CAPÍTULO 5

ISENÇÃO TRIBUTÁRIA AMBIENTAL: UMA ANÁLISE 
DO PROJETO DE LEI N° 2.101/11

Juliana Silva Rodrigues
Universidade de Fortaleza – Ceará

RESUMO: A preocupação com a preservação 
dos recursos naturais brasileiros fez com que 
se tornasse imprescindível ao Estado encontrar 
soluções para problemas como o aumento 
da poluição ambiental. Os benefícios fiscais 
transformaram-se uma forma de conscientização 
e também de incentivo à proteção do meio 
ambiente. O Projeto de Lei n° 2.101/11 trata da 
isenção dos tributos federais por 20 anos às 
empresas que adotarem processos produtivos 
e de descarte não poluentes. Entretanto, tal 
proposta possui artigos sem a profundidade 
necessária à matéria tributária e ambiental. 
Acredita-se que este projeto ainda deve sofrer 
mais modificações do Legislativo, tendo em 
vista a necessidade de adequá-lo à realidade 
econômica do País.
PALAVRAS-CHAVE: Isenção fiscal. Tributação 
ambiental. Projeto de Lei.

ABSTRACT: Concern over the preservation of 
Brazilian natural resources has made it essential 
for the State to find solutions to problems such 
as the increase of environmental pollution. Tax 
benefits have become a form of awareness and 
incentive to protect the environment. Bill No. 
2,101/11 deals with the exemption of federal 

taxes for 20 years from companies that adopt 
clean production and disposal processes. 
However, such proposal has articles without the 
necessary depth to the tax and environmental 
matter. It is believed that this project still has to 
undergo further modifications of the Legislative, 
considering the need to adapt it to the economic 
reality of the Country.
KEYWORDS: Tax exemption. Environmental 
taxation. Bill of Rights.

1 |  INTRODUÇÃO 

A preocupação com a proteção ambiental 
é fruto, principalmente, do agravamento 
da escassez de recursos naturais, fato que 
prejudica toda a comunidade global. Tal 
problemática tem resultado em ações de 
diversos setores governamentais no intuito de 
buscar a preservação do que ainda nos resta 
de ecossistema. 

O Desenvolvimento Sustentável e o 
crescimento econômico devem coexistir, 
evitando que haja o esgotamento dos recursos 
naturais e, também, garantindo que o emprego 
e renda perdurem para as próximas gerações. 

Este é um dos objetivos estatais para 
conceder diversos tipos de benefícios na esfera 
tributária, incentivando a indústria e a sociedade 
a cooperarem para a preservação ambiental e 
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para promover o desenvolvimento econômico. 
O Projeto de Lei nº 2.101/11, de autoria do ex-deputado Nelson Bornier (PMDB-

RJ) mereceu destaque para este trabalho por trazer a proposta de isenção fiscal de 
todos os tributos federais pelo período de 20 (vinte) anos às empresas que adotarem 
processos produtivos e de descarte que não poluam o meio ambiente. 

A proposta ainda traz uma destinação especial para 25% (vinte e cinco por cento) 
dos tributos frutos da isenção para a conscientização ambiental dos funcionários 
da empresa e da comunidade do seu entorno, ensinando-os a produzir de forma 
sustentável. 

Como justificativa para a proposta de lei, afirmou-se que busca incentivar os 
setores industriais a adotarem processos limpos em sua produção, citando como 
fatores agravantes da condição climática atual brasileira a emissão do dióxido de 
carbono.

2 |  METODOLOGIA 

A metodologia a ser utilizada consistirá em um estudo teórico, mediante pesquisa 
de doutrina e jurisprudência sobre o tema. Será uma pesquisa do tipo qualitativa, 
pois haverá uma abordagem do Ordenamento Jurídico pátrio atual.  Por fim, vale 
complementar, que esta pesquisa terá como seu objetivo maior a ampliação de 
conhecimento sobre o tema aqui estudado.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES

O Projeto de Lei - PL nº 2.101/11, de autoria do ex-deputado Nelson Bornier 
(PMDB-RJ), o qual foi aprovado pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e recentemente rejeitado pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, 
Indústria e Comércio, segue tramitando na Câmara dos Deputados com regime de 
prioridade. 

Ele teve apensado ao seu texto original diversas propostas, que atuam como 
substitutivos, tais como: o PL nº 6.887/13, que traz a redução a zero das alíquotas 
da contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita de venda no 
mercado interno de mercadorias que utilizem material reciclado ou reutilizado como 
insumo na fabricação; o PL nº 5.646/13, que cita a redução em até 50% (cinquenta 
por cento), das alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) à pessoa 
jurídica que exerça preponderantemente atividade de reciclagem de resíduos sólidos 
ou relacionada a suas etapas preparatórias; o PL nº 7127/14, que estabelece crédito 
presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI sobre a aquisição de 
desperdícios, resíduos e aparas de plásticos PET e o PL nº 635/15, que traz texto 
semelhante ao do PL 5.646/13, mas reduz para 70% (setenta por cento) as alíquotas 
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do IPI, dentre outros. 
A proposta se encontra na Comissão de Finanças e Tributação desde 20/05/2016, 

aguardando emissão de parecer. Como foi rejeitado na Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria e Comércio, deverá seguir para aprovação em Plenário, antes 
de ser encaminhado para o Senado. Nessa Casa Legislativa, se for aprovado sem 
alterações, será enviado ao Presidente da República para a sua sanção. Entretanto, 
se o Senado decidir por alterá-lo, este retornará para a Câmara. 

Dada a relevância do tema da conscientização ambiental através de benefícios 
fiscais, o Projeto de Lei nº 2.101/11 merece sim ter a prioridade de tramitação que lhe 
foi concedida na Câmara dos Deputados. 

Porém, o texto trazido em seus artigos é raso e não demonstra a profundidade e 
especificidade necessárias à matéria, além de dar margem a uma possível renúncia 
de receita sem o devido estudo do impacto financeiro e orçamentário que trará ao 
País, fatos estes que se objetiva demonstrar nos subitens a seguir.

3.1  A Questão da Isenção de Tributos Federais e a  Renúncia de Receita 

O caput do artigo 1º do Projeto de Lei nº 2.101/11 dispõe uma isenção de 20 
(vinte) anos para os tributos federais às empresas que adotarem processos produtivos 
de descarte que não poluam o meio ambiente. Tal isenção faz parte do rol de benefícios 
fiscais ou tributários, os quais são intervenções estatais no setor privado com o escopo 
de influenciar a prática de certas atividades. 

Com relação aos benefícios voltados à conscientização da proteção ambiental, 
estimula-se a indústria a não poluir, ao invés de sobretaxá-la como uma espécie de 
sanção, o que foge à caracterização natural de um tributo. 

Deve-se concluir que estes benefícios, se utilizados da forma correta, são mais do 
que necessários ao desenvolvimento econômico e social. De acordo com Gonçalves 
Rosa (2012, p.23), assim conceituam-se benefícios fiscais:

[...] são dispositivos legais que se constituem em exceção à legislação de 
referência de um tributo, entendida esta como a regra geral de sua aplicação, e 
que, cumulativamente, provoquem renúncia potencial de receitas ou de perdas de 
recursos para o Estado. [...].

Quando o Estado opta pela aplicação destes benefícios está, expressa e 
voluntariamente, desistindo de tributar determinada matéria, fato este que pode 
ocasionar a chamada renúncia de receita. Para Martins e Nascimento (2001, p. 94), a 
renúncia de receita demonstra:

[...] a desistência do direito sobre determinado tributo, por abandono ou desistência 
expressa do ente federativo competente para a sua instituição. De sorte que 
‘importa sempre num abandono ou numa desistência voluntária, pela qual o titular 
de um direito deixa de usá-lo ou anuncia que não o quer utilizar’. Nesse caso, a 
renúncia decorre da concessão de incentivos fiscais. [...]
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A Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal trouxe consigo 
diversos mecanismos para o controle e o gerenciamento das finanças públicas, 
estabelecendo conceitos para os benefícios tributários e para a renúncia de receita, 
conforme dispõe:

[...] Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e 
nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo 
menos uma das seguintes condições: I - demonstração pelo proponente de que 
a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma 
do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; II - estar acompanhada de medidas de 
compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. § 1º A renúncia compreende anistia, remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, 
alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado. [...] (grifou-se) 

Por conseguinte, ao tratar da renúncia de receita, a LRF enumerou condições à 
sua aplicação por parte do Estado, quais sejam: a demonstração de que a renúncia 
foi considerada na Lei Orçamentária Anual, a não interferência nas diretrizes fiscais 
constantes na Lei de Diretrizes Orçamentárias e que ela venha acompanhada no 
mesmo período por outras medidas capazes de equilibrar o erário, tais como aumento 
de alíquotas, elevação de base de cálculo e até criação de tributos. 

Pode-se notar o cuidado que a LRF teve com esta matéria, tendo em vista que 
delimitou as situações em que se caracteriza a renúncia e quais as condições para que 
ela seja realizada. Corrobora-se com o entendimento de Somavilla e Lobato (2009), 
de que a LRF não vedou o exercício de renúncia de receita, apenas limitou o seu uso 
através de condicionantes pra evitar a prática indiscriminada. 

O caput do art. 1º do referido projeto de lei deixa em aberto quais empresas serão 
beneficiadas, implicando na presunção de que se trata de isenção geral. Entretanto, 
sabe-se que existem atualmente os mais diversos empreendimentos comerciais e, 
dentre eles há alguns que trabalham exclusivamente com produtos reciclados, estando, 
assim, teoricamente, já excluídas desse privilégio. 

Portanto, entende-se que resta configurada a renúncia de receita, ao se conceder 
uma isenção não geral, devendo haver, como demonstrado, um estudo do impacto 
financeiro que esta medida causará aos cofres públicos, conforme tão bem traz a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, evitando, assim que esse privilégio tributário ocasione um 
desequilíbrio econômico no País.

3.2 A Imposição dos 25% (Vinte e Cindo Por Cento) Para Conscientização 
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Ambiental Comunitária 

O Texto Constitucional trata do direito ao meio ambiente em seu art. 225, caput, 
§1°, I e VII, afirmando que é dever do Poder Público preservá-lo e protegê-lo, vedando 
todas as práticas nocivas ao ecossistema. 

Assim, cabe ao Estado realizar ações que visem à sustentação da flora e fauna 
brasileiras. Uma das formas de realizar essa preservação é através da educação 
ambiental, a qual está também assegurada como direito na CRFB (v. art. 225, §1º, VI), 
conscientizando a população acerca da importância dos recursos naturais. 

Corrobora-se com o entendimento de Gomes (2006) de que: “[...] A preservação 
do meio ambiente para a atual e para as futuras gerações depende de uma consciência 
ecológica, e a formação de uma nova consciência depende em grande parte da 
educação. [...]”. 

Os benefícios fiscais podem ser utilizados também como mecanismo de educação 
ambiental, na medida em que premiam quem pratica atos em favor do meio ambiente. 

De acordo com Moraes (2012), a tributação negativa é a alternativa mais correta à 
proteção ambiental, tendo em vista que concede privilégio às iniciativas não poluidoras 
e às tecnologias limpas, formando a conscientização ecológica da população. 

Bassoli e Cirino (2008) acreditam que as medidas de proteção ao meio ambiente 
devem ser estendidas à iniciativa privada, influenciando o pensamento das empresas 
de que a preservação ambiental não deve ser feita apenas como ação de marketing, 
mas para que o seu processo de produção não traga problemas tanto ao ecossistema, 
como a toda a sociedade. 

Acerca da matéria, que é o incentivo estatal à proteção do meio ambiente 
realizada pela própria atividade empresarial, o parágrafo único do art. 1º da proposta 
legislativa nº 2.101/11 trouxe a seguinte redação:

[...] Parágrafo Único – Vinte e cinco por cento dos tributos frutos de isenção das 
empresas enquadradas no disposto no art. 1° serão utilizados, para conscientizar 
os funcionários e familiares, comunidades do entorno da empresa, ou ainda 
alunos de escolas públicas, ensinando como produzir de forma sustentável para 
a Economia Verde, sem comprometer o meio ambiente para gerações futuras. [...]

Portanto, o projeto traz uma importante fonte de recursos para a educação 
ambiental, pois impõe a aplicação de 25% (vinte e cinco por cento) do que a empresa 
pagaria com os tributos federais na conscientização não apenas da comunidade do 
seu entorno, mas também dos seus próprios funcionários. 

3.3  A Cobrança Progressiva Após o Lapso Temporal de 20 Anos da Isenção 

O caput do art. 2º do PL nº 2.101/11 dispõe que, após 20 (vinte) anos, a cobrança 
dos tributos federais decorrente da isenção às empresas que adotarem processos 
produtivos e de descarte que não poluam o meio ambiente será feita progressivamente. 

O princípio da progressividade nos tributos brasileiros consagra o aumento da 
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carga tributária pela majoração da alíquota, na medida em que há aumento da base 
de cálculo (Martins, 2009). Ele tem como objetivo realizar a justiça fiscal, podendo ser 
relacionado também aos princípios da capacidade contributiva e isonomia. 

Dos impostos de competência da União, de acordo com a legislação atual, 
aplica-se este princípio ao Imposto de Renda (IR) e ao Imposto Territorial Rural (ITR). 
Ressalta-se que ele não pode ser utilizado de forma desmedida, para não ferir a vedação 
constitucional ao tributo de caráter confiscatório. De acordo com o entendimento de 
Machado (2011, p.304):

[...] O efeito decorrente da progressividade depende da forma na qual seja esta 
definida, e não se pode desconhecer que determinada forma de progressividade 
pode, em certos casos, colocar essa técnica de tributação em flagrante conflito 
com a isonomia e com a capacidade contributiva. [...]

Tendo em vista que, dos impostos federais, somente o IR e o ITR sofrem a 
progressividade em sua cobrança, o art. 2º do Projeto de Lei nº 2.101/11 traz mais uma 
inovação nas legislações tributárias vigentes, pois não especifica quais tributos serão 
contemplados pela norma, ao que se supõe a sua aplicação para todos.

4 |  CONCLUSÃO 

Do estudo feito, depreende-se que os benefícios fiscais ambientais são concedidos 
pelo Estado com o objetivo de fomentar uma consciência da população à necessidade 
de preservar o ecossistema. 

Uma destas benesses estatais, a isenção, foi trazida pelo Projeto de Lei nº 
2.101/11, o qual mereceu destaque devido à sua concessão aos tributos federais pelo 
lapso temporal de 20 (vinte) anos às empresas que adotarem processos produtivos e 
de descarte que não poluam o meio ambiente. 

Entretanto, tal proposta possui artigos sem a profundidade necessária à matéria 
tributária e ambiental. Acredita-se que o art. 1º traz uma renúncia de receita, quando 
concede uma isenção não geral, devendo haver, na sua aplicação, um estudo do 
impacto orçamentário e financeiro que trará para o País, conforme dita a LRF. 

O art. 2º do Projeto em destaque dita uma progressividade geral para os tributos 
federais, fato este que se critica, tendo em vista que a proposta legislativa não trouxe 
em seu conteúdo a forma como ocorrerá esta progressividade para os impostos que 
ainda não possuem essa característica em norma anteriormente publicada. 

Por fim, dada a relevância da matéria e das inovações trazidas, acredita-se que 
o Projeto de Lei nº 2101/11 ainda deve passar por modificações parlamentares até 
ser submetido à sanção presidencial, tendo em vista a necessidade de adequá-lo à 
realidade econômica do País.
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